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PARECER 

  

Proposta de Lei n.º 183/XII 

Proposta de Lei de Bases da Política Pública de Solos, de Ordenamento 
do Território e de Urbanismo 

 
Após 15 anos de vigência da primeira Lei de Ordenamento do Território e de Urbanismo em 
Portugal (Lei 48/98), este seria o momento apropriado para um balanço da sua eficácia, 
aferindo os aspectos a corrigir, actualizar ou reestruturar. Justificar-se-ia pois que a 
preparação desta proposta de lei tivesse sido precedida pela elaboração, pela Direcção-
Geral do Território, de um Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território Nacional, 
o que teria permitido um conhecimento rigoroso, evolutivo e sistemático do país no que se 
refere às dinâmicas territoriais e à aplicação e impacte das diversas componentes do sistema 
de gestão territorial, conforme foi estabelecido na legislação que agora se pretende rever, e 
colmatar os erros e omissões .  

Tal não foi feito, o que pode colocar em dúvida as opções adoptadas. Esta lacuna 
evidencia uma cultura de produção legislativa não baseada em exercícios prévios de 
avaliação, contrária às orientações e boas práticas hoje predominantes em matéria de 
evidence-based policy, a que urge pôr termo. 

Esta proposta não poderá ser descontextualizada da proposta de lei que estabelece as bases 
do Ordenamento e da Gestão do Espaço Marítimo Nacional (PPL 133/XII), com a qual 
deveria ser objectivamente articulada numa perspectiva de coesão territorial de todo o 
espaço nacional, o que não acontece. Da mesma forma, a pretensão de “integrar as políticas 
ambientais nas políticas de ordenamento do território e urbanismo” exigiria que se 
acautelasse a coerência com os princípios postulados na(s) proposta(s) de revisão da Lei de 
Bases do Ambiente, o que não se verifica.  

No entanto “sendo o solo o recurso de base ao [sic] ordenamento do território” a proposta 
de lei n.º 183/XII aborda conjuntamente matérias relativas a solos e a ordenamento do 
território e urbanismo. Podendo esta integração ser questionada  ela será, no entanto, 
positiva caso se traduza em ganhos de coerência legislativa e de compreensão na óptica do 
cidadão. 
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Contudo, a forma como as matérias relativas ao solo são contempladas nesta proposta de lei 
suscitam diversas reservas: 

1º- O solo tratado como mero espaço 

Em primeiro lugar, o solo é tratado enquanto espaço para usos, não acompanhando a 
definição presente na «Estratégia temática de protecção do solo» [COM(2006) 231 final], 
que considera o solo como um recurso limitado, perecível, não renovável e base de toda a 
vida terrestre.  

Este aspecto é tanto mais importante quanto Portugal é o país europeu com maior 
percentagem (4,5% de boa qualidade, 45% de qualidade média a baixa) de solo de boa 
qualidade desqualificado e destruído por selagem, por barragens, indústrias e plataformas 
logísticas, etc., não se tendo levado em conta a segurança alimentar como factor base de um 
desenvolvimento sustentável.  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Superfície de solo impermeabilizado em 2006 
(Prokop et al., 2011) 

Figura 2- Cartografia da ocupação do solo 
em 2000 (CORINE, Caetano, M., et al., 2005) 



LPN - Liga para a Protecção da Natureza      |     www.lpn.pt     |    Telf: 217 780 097   |     217 740 155    |     217 740 176  
 
Estrada do Calhariz de Benfica, n.º 187 , 1500-124 Lisboa 

 

Portugal 2013 

As zonas de maior produtividade dos solos têm grande coincidência com as propostas de 
crescimento urbano no PNPOT (figuras 3 e 4) 

Fig 4- Zonas de crescimento Metropolitano 

 
   Fig. 3- Zonas de maior produtividade do solo                                                Figura 4 – Zonas de crescimento metropolitano 

 
Fig. 5- O aumento das áreas urbanas (cerca de 50% em 10 anos) coincide com o crescimento das áreas industriais, das minas e 
aterros, com o aumento das culturas permanentes como os olivais intensivos, as vinhas, e dos matos (zonas agrícolas 
abandonadas), com a redução das pastagens e das zonas agrícolas mistas (sistemas com “hortus”, “ager”,, “saltus” e “Silva”), 
com a redução da floresta. Esta situação mostra a falta de ordenamento e tem como consequência o aumento dos fogos, a 
destruição dos solos e a degradação das águas. 
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Uma política de solos deve incluir a sua protecção e a manutenção das suas várias funções 
ambientais, económicas, sociais e culturais, da produção de biomassa nos ecossistemas 
terrestres, incluindo a agricultura e a floresta, ao papel de armazenamento, filtragem e 
transformação de nutrientes, substâncias e água, ou da função de reserva de 
biodiversidade, habitats, espécies e genes ao papel de sumidouro de carbono ou de fonte 
de matérias-primas, para dar apenas alguns exemplos.  

Repare-se também que a área onde os melhores recursos em terra existem coincide com a 
área do crescimento populacional, nos locais onde se tem dado o crescimento urbano 
desordenado e insustentável, e onde se prevê maior crescimento e portanto urbanização e 
selagem do solo (ver fig- 1, 2 e 4 e compare com fig 3).  

Em Portugal (Quadro I), de acordo com a carta dos solos de Portugal (Cardoso, 1973) os 
solos de mais elevada qualidade, cerca de 4,5% que incluem os Vertissolos- ≈ 1% (Barros de 
Lisboa, de Beja etc). , os Fluvissolos ≈ 3,3%  (os solos das Aluviões do Tejo do Mondego, do 
Vouga, de Chaves, etc.) os Rendzinas, Castanozens ≈ 0,3%  (Quadro I), que se encontram em 
pequenas áreas ocupando os locais onde cresceram as maiores cidades de Portugal, em 
especial se juntarmos a maioria dos Cambissolos profundos e não pedregosos (cerca de 1/2 
dos 18+ 15%), os Luvissolos também profundos e não pedregosos (cerca de 2/3 dos 24%) e 
os solos arenosos.  

Quadro I- Solos de Portugal Continental, unidades taxonómicas, áreas e 5 do território 

Símbolo Unidade taxonómica 
Área (103 

ha) 
% 

Bh Cambissolos húmicos 1302,06 14,66 

Bhc Cambissolos húmidos crómicos 46,10 0,52 

 Total Cambissolos húmicos 1348,16 15,18 

Be Cambissolos êutricos 725,21 8,16 

Bd Cambissolos dítricos 637,57 7,17 

Bk Cambissolos cálcicos 182,54 2,05 

Bcc Cambissolos crómicos calcários 122,70 1,38 

Bcv Cambissolos cr. calcários vérticos 14,77 0,17 

B Total de Cambissolos não húmicos 1682,79 18,93 

U Rankers 215,31 2,42 

Od Histossolos dístricos 1,50 0,02 

Le Leptossolos êutricos 1253,72 14,11 

Ld Leptossolos dístricos 88,94 1,00 

RO Afloramentos rochosos 500,59 5,63 
 Total de solos delgados 2060,06 23,18 
- Áreas Sociais >150 >1,7 

Lu Total de Luvissolos 2098,11 24,73 
Pz Total de Pódzois 640,89 7,2 
R Total de Regossolos 154,50 1,77 
 Total de solos de areia 795,39 8,97 
J Total de Fluvissolos (aluviões) 293.89 3,32 
V Total de solos Vérticos (barros) 90,3 1,01 
 Outros solos férteis (Castanhozens, Rendzinas) 21,43 0,24 
    
 Total de solos muito férteis ≈ 405 ≈ 4,5 
 Total de solos  moderadamente férteis ≈ 4200 ≈ 45 
 Rochas e solos muito pobres ≈ 4200 ≈45 

 

Foram estes solos, os melhores e comparáveis aos do centro da Europa e os 
moderadamente férteis onde se construíram as cidades, mas também as vias de 
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comunicação, onde se constituem as Plataformas logísticas, que ficaram no fundo das 
albufeiras das barragens. 

Concluindo foram destruídos de forma sistemática os melhores solos num desordenamento 
criminoso, sem ter em conta o recurso solo, base da segurança alimentar, a qualidade da 
água, a diversidade biológica, etc.. 

Repare-se que Portugal é, dentre os solos europeus o que tem menores recursos em terra, 
mesmo entre os do Sul, como se pode verificar nos dados do Programa CORINE, Projecto - 
Soil erosion risk and important land resources” verifica-se que Portugal é dos países do Sul, 
o que tem maior área de baixa qualidade (cerca de 720 x 103 ha, ) e a maior área de baixa 
qualidade (Fig.6). 

Num país que tem apenas 8% de recursos em terra (solos) de alta qualidade, que conta 
apenas com 4% desta terra irrigada, que tem apenas 25% com qualidade moderada, da qual 
apenas 4% são irrigados, é aqui que se expandiram as cidades, as indústrias, as plataformas 
logísticas, etc.. 

É um ordenamento no mínimo irresponsável, num país que tem um recorde de terras (solos) 
de muito baixa qualidade – 66%, dos quais 45% são de péssima qualidade (Ver quadros da 
Fig 6 e Quadro I). 

 
Fig 6- Recursos em Terra nos países da Europa do Sul – Giordano et al.1992). A restante Europa tem solos de melhor qualidade. 
Repare-se que por habitante a área de solos de muito boa qualidade é muito baixa e a área de solos de muito má qualidade é 

muito elevada. 
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Apenas a título de exemplo e começando de Norte algumas imagens de solos de muito boa 
qualidade destruídos: 

      
Figuras 7 e 8: Veiga de Chaves , com os Fluvissolos típicos cada vez mais selados 

   
                                   Fig. 9. Fluvissolos de Aveiro                                                  Fig. 10.- Um pormenor com indústrias 

 
Fig. 11. Um aspecto dos Fluvissolos Regados do Regadio do Baixo Mondego, perto de Bencanta 
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Fig. 11. Evolução da selagem dos barros vermelhos de Lisboa- Vertissolos dos mais férteis do país, zona de maior produtividade 
de cereais até à Campanha do trigo 

 

 
Fig. 12. – Fluvissolo de Vila Franca de Xira e Carregado, onde se vai instalar uma plataforma logística – Veja-se os regadios e os 
sistemas de rega quase sem bombagem, tal como a Sul na zona de implantação da plataforma logística do Poceirão e onde se 

pensou instalar o NAL em Alcochete 
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Fig. 13. Vertissolos de Beja (Barros Pretos e Vermelhos), também dos mais produtivos para cereais, onde se encontra o 
aeroporto, e que é uma zona já degradada (vejam-se as manchas correspondentes à perca de 60 cm de solo por erosão) 

 

Mas porque aconteceu tal destruição e porque tal desordenamento? 

Tal resultou de uma visão meramente urbanística, da apropriação privada das mais-valias, 
da incapacidade de contenção dos perímetros urbanos, da falta de intervenção resultante da 
falta de informação, de que resultou um aumento dos riscos, sem a correspondente 
penalização dos responsáveis 

 

2ª - Visão meramente urbanística 

Em segundo lugar, tal como sucedeu até agora o ordenamento foi condicionado por o solos, 
recurso perecível, limitado e não renovável foi tratado até agora apenas numa visão 
urbanística, diria até citadina e de economia a muito curto prazo 

Como consequência da perspectiva de solo adoptada, perpassa ao longo de toda a proposta 
de lei uma visão ´urbanística`, isto é, fundamentalmente centrada no solo designado como 
´urbano`, isto é nos espaço sem qualquer conexão com as suas funções mais importantes, 
em especial sem apresentar qualquer preocupação com a salvaguarda dos solos de melhor 
qualidade.  

Um exemplo ilustrativo deste enviesamento ´urbanístico` é o estatuto de “Título” atribuído 
às operações urbanísticas (Título IV), quando deveria ser um Capítulo do Título III – Sistema 
de Gestão Territorial, isto é como se não se tratasse de uma Lei de Bases da Politica Pública 
de Solos, de uma Lei de bases do Ordenamento do Território, isto é do uso do solo em todo 
o território, mas se se tratasse apenas do Urbanismo. 

Tal situação decorre de nunca se ter tido em conta a base programática da ainda Lei de 
Bases do Ambiente. 

De facto segundo a Lei de Bases do Ambiente ORDENAMENTO “é um instrumento da 
política do Ambiente” (artº 27º da Lei 11/87 de 7 de Abril), “é o processo integrado da 
organização do espaço biofísico tendo como objectivo o uso e a transformação do 
território, de acordo com as suas capacidades e vocações, e a permanência dos valores de 
equilíbrio biológico e de estabilidade geológica, numa perspectiva de aumento da sua 
capacidade de suporte de vida” (artº 5º da mesma Lei). 
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De forma simples Ordenamento representaria a organização física do espaço, teoricamente 
“adequando as utilizações às capacidades biofísicas do território”, correspondendo à 
TRADUÇÃO ESPACIAL das POLÍTICAS ECONÓMICAS, SOCIAIS e AMBIENTAIS. 

Nunca se considerou que o Ordenamento deveria ter como Objectivo a distribuição 
equitativa da riqueza,  portanto,  a distribuição das externalidades, quer positivas quer 
negativas, visando a satisfação das necessidades do homem, agora e no futuro (alínea e) 
do artº 5º da Lei 48/98 de 11 de Agosto) 

Igualmente toda a política estratégica da energia, tos transportes, da agricultura (incluindo a 
rega) e da floresta, da água etc., não têm qualquer tratamento na legislação proposta, 
embora estas actividades ocupem mais de 85% do território  

A pergunta pertinente é porquê?  

Por causa da apropriação por privados das mais valias decorrentes das decisões 
politico/administrativas e de uma visão imediatista do crescimento económico. 

3ª Apropriação privada das mais valias das decisões administrativas 

Cito um clássico da economia política - .”(Stuart Mill 1848, Princípios de Economia Política, 
livro 5, capítulo II): 

“Suponhamos que existe um género de renda fundiária que tende a aumentar de valor 
sem qualquer sacrifício ou esforço da parte dos seus proprietários: eles constituem então 
uma classe que enriquece passivamente às custas da restante comunidade. 
[Assim sucede com os solos reclassificados de urbanizáveis] Neste caso, o Estado não 
estaria a violar o princípio da propriedade privada se recapturasse este incremento de 
riqueza à medida que ele vai surgindo. Isto não constituiria propriamente uma 
expropriação, mas apenas uma canalização em benefício da sociedade da riqueza criada 
pelas circunstâncias colectivas, em lugar de a deixar tornar-se o tesouro imerecido de uma 
classe particular de cidadãos. Ora, este é justamente o caso da renda [diferencial 
urbanística] do solo.”(Stuart Mill 1848, Princípios de Economia Política, livro 5, capítulo II) 

Citamos outro Clássico (Kruger 1975, The Political Economy of the Rent-Seeking Society): 

“A existência de apropriações de rendas [diferenciais urbanísticas] afecta 
consideravelmente a percepção pública do mercado. Se a distribuição de rendimentos 
passar a ser vista como uma lotaria na qual os ricos ganhadores são apropriadores de 
rendas com bons contactos [na Administração Pública], enquanto os pobres e perdedores 
são todos aqueles que não se apropriam de rendas [por não terem bons contactos], 
começa a reinar um clima de suspeita generalizada.”  

Em relação à redistribuição dos benefícios e encargos que resultem dos planos de âmbito 
intermunicipal ou municipal (Artigo 64º, n.º 6 da proposta de Lei), estes devem indicar o 
valor dos terrenos e imóveis antes e depois do plano, de forma a permitir o apuramento das 
mais e menos valias resultantes do plano em causa 

Apesar das intenções expressas na exposição de motivos, esta proposta de lei remete para 
legislação conexa ou complementar a explicitação das percentagens de benefícios e de 
encargos criados pelos Planos que serão repartidas entre a Administração Pública e os 
privados. Mais concretamente, o disposto no n.º 6 do artigo 68.º atribui aos municípios a 
potestade de definir, em sede de PDM, os critérios para a parametrização e redistribuição de 
mais-valias fundiárias. Porém, a ausência de índices quantitativos que vinculem as 
autarquias a este respeito permite, no limite, que as edilidades venham a contrariar o 
espírito desta Lei de Bases, ainda que respeitem a sua letra, gorando por completo o 
objectivo de garantir a equidade dos instrumentos de gestão territorial 
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Mais uma vez uma visão “urbanística! Ficando de fora as mais valias e menos valias da 
produção de energia, da agricultura (grandes empreendimentos hidro-agrícolas), dos 
transportes, etc.. 

A lei deveria, aliás, indicar expressamente o universo de incidência da taxação das “mais-
valias urbanísticas” (solo ou solo e imóveis, ou mesmo solo beneficiado com infra-estruturas 
– por exemplo regadios públicos, acessos etc.) e o princípio de que as mais-valias geradas 
por actos da administração pública devem ser totalmente recuperadas por quem lhes deu 
origem, nos termos definidos por lei (cf. Artigos 63º e 69º). Este conjunto de procedimentos 
pressupõe a existência de informação fiável e actualizada. Assim, o deveria ser a incluída 
uma alínea f) no Artigo 75º, ponto 2, em que se explicite a obrigatoriedade de 
disponibilização de informação de "Estatísticas das transmissões de terrenos e outros bens 
imóveis, indicando as suas características físicas principais, localização, utilização, valor da 
transmissão e data, com máxima desagregação geográfica, sem prejuízo do segredo 
estatístico”. Estas estatísticas são essenciais para se efectuarem avaliações imobiliárias 
realistas e aferir o valor das mais e menos valias que resultem de investimentos públicos 
(incluindo os da administração central) ou da aprovação e execução de programas e planos 
de âmbito intermunicipal e municipal, constituindo também uma medida muito importante 
em termos de transparência do sistema de planeamento e de prevenção de corrupção. Estes 
dados já existem no Instituto dos Registos e Notariado, mas não são disponibilizados aos 
particulares ou às entidades públicas. 

 

4º- Contenção dos perímetros urbanos 

A proposta de lei integra princípios e procedimentos favoráveis à promoção da reabilitação, 
da regeneração e da utilização adequada do solo urbano e, ainda, à contenção da expansão 
dos perímetros urbanos, uma opção essencial não só em função do manifesto excesso de 
solo urbanizável hoje disponível e dos efeitos da recente retracção da pressão para a 
edificação e da procura de solo urbano, dada a existência de bem mais de 1 milhão de 
habitações a mais, mas sobretudo em nome do princípio da sustentabilidade territorial. 

Contudo, a leitura conjugada da alínea b) do n.º 2 do Artigo 10.º e dos números 2 e 3 do 
Artigo 82.º parece indiciar a possibilidade de, apesar da orientação geral anteriormente 
identificada, persistirem os comportamentos que nas últimas décadas têm contribuído para 
a expansão irracional dos perímetros urbanos e para a transformação injustificada de solo 
rural em solo urbano. Com efeito: 

• Na alínea b) do n.º 2 do Artigo 10.º apresenta-se a seguinte definição de solo urbano: “o 
que está urbanizado ou edificado ou que seja constituído por espaços total ou parcialmente 
edificados, infra - estruturados e dotados de equipamentos colectivos, ou que seja destinado 
em plano territorial à urbanização ou à edificação”; 
• O número 2 do Artigo 82.º (Norma Transitória) dispõe que “Os terrenos que, à data da 
entrada em vigor da presente lei, estejam classificados como solo urbano e cuja urbanização 
se encontre programada, mantêm essa classificação até ao termo do prazo de execução das 
obras de urbanização que tenha sido estabelecido”;) 
 • Finalmente, no número 3 do mesmo Artigo refere-se que “Os terrenos que, à data da 
entrada em vigor da presente lei, estejam classificados como solo urbano, sem que a 
respectiva urbanização se encontre programada ou sem que tenha sido estabelecido prazo 
de execução das obras de urbanização, mantêm a classificação como solo urbano desde que, 
até à data do início do procedimento de elaboração, alteração ou revisão do plano territorial 
de âmbito intermunicipal ou municipal aplicável, seja adoptada nova programação de 
acordo com o regime estabelecido na presente lei e na respectiva legislação complementar”. 
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Tal põe em dúvida a efectiva capacidade de a lei conseguir inverter a tendência, 
predominante nas últimas décadas, de transformação excessiva e arbitrária de solo rural em 
solo urbano e de conter a expansão insustentável dos perímetros urbanos. Seriam 
necessárias medidas concretas e na actual redacção parece não ser esse o desígnio 
pretendido.  

 

5º- Sistema Nacional de Informação e adequado acesso às informação 

Qual a finalidade e qual a natureza do sistema nacional de informação territorial a criar 
(ponto 2 do Artigo 73.º) face às funções desempenhadas pelo actual SNIT – Sistema de 
Nacional de Informação Territorial (aliás, mencionado de forma correcta no Artigo 74.º).  

O que seria vital era a garantia de acesso “adequado” e fácil à informação disponível, quer à 
Administração quer à “Sociedade Civil”, o que actualmente não é possível e que não aparece 
identificado como problema no diploma 

 
 
6º Prevenção e redução de riscos colectivos, redistribuição de encargos e benefícios e 
responsabilização civil e criminal por erros de licenciamento e planeamento  

 A proposta de lei é escassa quanto à prevenção e redução de riscos colectivos e omissa quer 
em relação à redistribuição de encargos e benefícios neste domínio quer no que toca à 
responsabilização civil e criminal de erros de licenciamento e planeamento que não 
acautelam a necessária prevenção e redução de riscos colectivos. 
Na Conferência “RIO 92”  foi proposto formalmente o Princípio da Precaução. A sua 
definição, dada em 14 de Junho de 1992, foi a seguinte:  “O Princípio da Precaução é a 
garantia contra os riscos potenciais que, de acordo com o estado atual do conhecimento, 
não podem ser ainda identificados. Este Princípio afirma que a ausência da certeza científica 
formal, a existência de um risco de um dano sério ou irreversível requer a implementação de 
medidas que possam prever este dano. 
 
Este princípio tem uma clara e decisiva utilização na Bioética e portanto no Ordenamento. 
Apenas com o advento da noção de risco, proposta por Pascal, no século 17, houve a 
associação do dano com a sua probabilidade de ocorrência e com a sua magnitude. Desta 
forma, o dano começou a ser categorizado de forma mais objectiva para as colectividades. 
Trata-se por exemplo do risco decorrente de fenómenos meteorológicos extraordinários que 
associados a erros de planeamento põem em causa a segurança de bens e pessoas. 
Entre estes riscos, contam-se: 

i) os fogos florestais, agravados pelo desordenamento, pela estrutura fundiária, de 

que resulta a existência de um “continuum” de combustível em elevada 

quantidade que torna impossível um combate eficaz ao fogo (vide Sande Silva, 

2007, 2007 b). Quais as causas desta falta de ordenamento e de gestão? Qual a 

penalização para o desordenamento e falta de gestão que torna os fogos 

incontroláveis? 

Em cerca de 20% do território não são conhecidos os proprietário (falta de 
cadastro) e 30% está transformado em matagal por abandono da actividade 
agrícola e não gestão florestal dada a dimensão da exploração (mais de 90% dos 
explorações agrícolas e florestais têm menos de 2 ha) 

http://www.ufrgs.br/bioetica/risco.htm
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ii) As cheias resultantes da selagem dos solos (não há qualquer infiltração e toda a 

precipitação escoa rapidamente para montante) e como consequência há um 

aumento drástico do risco  

Como exemplo das conseUência veja-se as cheias da Ribeira das Vinhas em Cascais: 
 Primeiro qual o efeito do tratamento da bacia no tempo de concentração (e portanto 
para a mesma precipitação a probabilidade e portanto o risco de cheia) e no pico de 
cheia (caudal da cheia).  
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Fig. 14- Pico de cheia (descarga) e tempo de concentração (tempo desde o início do escoamento no alto da bacia até ao 
máximo da cheia) com vários tipos de ocupação da bacia 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 15. Aumento dramático da urbanização de 1944 até aos anos 90. A parte alta da bacia. 
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Fig. 16. A parte da bacia onde se encontra a casa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 17. Evolução das Alturas de água nos picos de cheia de 1947, 1967 e 1983. Altura provável da próxima cheia na Casa da 
Horta de Sta Clara (Ver fig. 15 e 16) 

 
 
O aumento dos caudais e dos picos de cheia até 1983 estão associados à impermeabilização 
na bacia a montante. Na cheia de 1983, para além dos prejuizos materiais já houve 3 mortes. 
No entanto apesar da apresentação do problema no Município, do aumento da 
probabilidade de cheias cada vez mais catastróficas, após os trabalhos de Portela et al. 2000 
e Santos 2002, mesmo depois de terem morrido mais de 400 pessoas em 1967 e 10 pessoas 
em 1983 nenhuma medida quanto a licenciamentos e quanto ao problema de 
impermeabilização de bacias foi tomado. De facto basta comparar a impermeabilização até 
1960, com a impermeabilização em 1989 e depois em 1999. 
Repare-se (Fig. 18) que mesmo após a morte de 3 pessoas nesta zona, o edifício da figura 
tapou 2/3 da capacidade de escoamento de água.  
 

 
Fig. 18. Zona na frente da casa da Fig 16 - Arco que em 1983 tinha a largura marcada a vermelho e que a partir de 90 apresenta 

a abertura da fotografia (menos de 1/3). Em 1983 a água atingiu o nível marcado a amarelo e escoou pelo arco e através das 
casas e lojas 

 
Assim a próxima cheia será muito mais gravosa, terá um pico com maior caudal, 
(impermeabilização a montante), não terá escoamento por tapas as saídas, passará a copa 
do pinheiro da fig. 18 e provavelmente cobrirá o telhado da casa da fig. 17 (actualmente a 
biblioteca municipal) morrerão muito mais pessoas. 
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De facto na nova legislação, proposta de Lei n.º 183/XII, nenhuma atribuição de 
responsabilidade pela perda de pessoas e bens é apontada, nem fica claro quem é 
responsável pelas consequências da decisão de licenciamento nem do PROT ou PDM. 

Será o técnico ou técnicos responsáveis pelo PROT, e em especial pelo PDM? Serão os 
técnicos da Comissão de acompanhamento? Serão os técnicos das Câmaras Municipais pelos 
seus pareceres, o executivo pelas suas decisões politicas? Será a CCDR? Ou os Serviços pelos 
seus pareceres? Ou será a decisão final do Governo? 

 
7º - Não existe articulação desta proposta com legislação conexa 
A proposta de lei de bases não esclarece convenientemente a sua articulação com legislação 
conexa. Desde logo, não existe coerência e articulação com a proposta de lei que estabelece 
as bases do Ordenamento e da Gestão do Espaço Marítimo Nacional (PPL 133/XII) ou com 
qualquer das propostas de Lei de Bases do Ambiente apresentadas à Assembleia da 
República.  
Simultaneamente, esta Proposta de Lei n.º 183/XII não esclarece as relações de articulação e 
complementaridade que devem existir com legislação tão relevante para as matérias de 
solos, ordenamento do território e urbanismo como o Código das Expropriações, o Regime 
Jurídico da Reabilitação Urbana, o Regime Jurídico dos Registos e Notariado ou, mesmo, a 
Lei das Finanças Locais. 
 
 
8ª Os PDM como planos únicos e os PEO  
Há a expectativa de os planos directores municipais (ou intermunicipais, caso existam) 
poderem funcionar como “plano único” para o cidadão, quando a verdade é que os planos 
de pormenor e os planos de urbanização, justamente os que têm maior densidade 
dispositiva em termos de normas vinculativas dos particulares, não serão integrados no 
plano director caso a sua aprovação seja posterior à entrada em vigor deste último. 
O processo de transposição das normas vinculativas de particulares dos planos especiais 
de ordenamento do território para os planos directores municipais e intermunicipais 
deveria ser claro e imediato. Os procedimentos propostos e a calendarização prevista 
suscitam sérias dúvidas quanto à qualidade dessa transposição, ou mesmo à sua 
exequibilidade, podendo desencadear decisões arbitrárias e desconexas que, a ocorrer, 
diminuem a desejada segurança jurídica e previsibilidade do sistema de gestão territorial, 
aspecto particularmente grave no actual contexto de decrescente confiança dos cidadãos 
em relação às instituições e ao Estado de Direito. 
 
 
Conclusão 
 

Lei de Bases da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território 
e de Urbanismo 

É nosso parecer que, embora tenha uma abertura inicial louvável quanto ao problema das 
mais-valias, a Lei de Bases da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de 
Urbanismo deverá ser totalmente reformulada pois: 

1º - Não salvaguarda as normas de interesse geral dos PEO; 
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2ª- Não se articula com a Futura Lei de Bases do Ordenamento e da Gestão do Espaço 
Marítimo Nacional ou com a Lei de Bases do Ambiente apresentadas à Assembleia da 
República; 

3º - Não previne nem reduz de riscos colectivos, nem prevê a redistribuição de encargos e 
benefícios e não atribui responsabilização civil e criminal por erros de licenciamento e 
planeamento;  

4º - Não permite à sociedade civil e aos Serviços o acesso adequado ao Sistema Nacional de 
Informação; 

5º - Não é eficaz na contenção da excessiva urbanização e selagem dos solos; 

6º - Tem uma visão meramente urbanística e mesmo assim não resolve de forma eficaz o 
problema das mais-valias urbanísticas; 

7º - O solo é tratado como mero espaço, esquecendo a segurança alimentar, a relação de 
solos e ordenamento com a quantidade e qualidade da água. 

 

A revisão não se baseou num estudo prévio e não houve qualquer avaliação estratégica, o 
que pode colocar em dúvida as opções adoptadas. Esta lacuna evidencia uma cultura de 
produção legislativa não baseada em exercícios prévios de avaliação, contrária às 
orientações e boas práticas hoje predominantes em matéria de evidence-based policy, a 
que urge pôr termo. 

Em todo o documento o solo é tratado apenas enquanto espaço para usos, não 
acompanhando a definição presente na «Estratégia temática de protecção do solo» 
[COM(2006) 231 final], que considera o solo como um recurso limitado, perecível, não 
renovável e base de toda a vida terrestre, nem a acompanha as seus principais 
recomendações.  

 

 

 
Lisboa, 26 de Dezembro de 2013 

 
 

A Direcção Nacional 

LIGA PARA A PROTECÇÃO DA NATUREZA 

 

A Liga para a Protecção da Natureza (LPN), fundada em 1948, é uma Organização Não Governamental de 
Ambiente (ONGA) de âmbito nacional. É uma Associação sem fins lucrativos com estatuto de Utilidade Pública. É 
membro do EEB (European Environmental Bureau), IUCN-The World Conservation Union, CIDN (Conselho Ibérico 
para a Defesa da Natureza), MIO-ECSDE (Mediterranean Information Office for Environment, Culture and 
Sustainable Development), , CCRS (Conselho Consultivo Regional para as Águas Ocidentais Austrais) e SAR (Seas 
at Risk), EUCC (European Union for Coastal Conservation). 
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